
 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PROVA 
INEQUÍVOCA E VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO. 
FUNDADO RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE 
DIFÍCIL REPARAÇÃO. ART. 273, CAPUT, C/C INCISO 
I, DO CPC. COMPROVAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO (QUERELA 
NULLITATIS). ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. APLICABILIDADE. ATIVISMO JUDICIAL. PAPEL 
ATIVO DO PODER JUDICIÁRIO. LEI ESTADUAL N° 
3.935/87. TRIMESTRALIDADE. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE EM CONTROLE DIFUSO 
PELO STF. TRANSCENDÊNCIA DOS MOTIVOS 
DETERMINANTES. ABSTRATIVIZAÇÃO DOS EFEITOS 
DO CONTROLE DIFUSO. AFRONTA AOS ARTS. 17 DO 
ADCT E ART. 37, INCISO XIII, DA CF/88 (EM SUA 
REDAÇÃO ORIGINAL). NORMA ESTADUAL 
INVÁLIDA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO 
A REGIME JURÍDICO. RELATIVIZAÇÃO DA COISA 
JULGADA. POSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO.  
1. A ação declaratória de nulidade de ato jurídico (querela 
nullitatis) pode ser perfeitamente manejada quando se 
busca, de forma excepcional e restrita, 
desconsiderar/relativizar a coisa julgada advinda de 
decisão cujo suporte normativo seja declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 
2. Por meio da técnica do ativismo judicial, defendida 
hodiernamente pelo Pretório Excelso, compete ao 
Judiciário exercer papel ativo, inovador na ordem jurídica 
e social, com decisões e efeitos de natureza 
marcadamente políticos, mas sem adentrar à esfera de 
outros poderes. 
3. A Lei Estadual n° 3.935/87, declarada inconstitucional 
em sede de controle difuso perante o Supremo Tribunal 
Federal, não tem o condão de gerar efeitos no mundo 
jurídico, na esteira da teoria da transcendência dos 
motivos determinantes da sentença, o que vem gerando a 
abstrativização do controle difuso no ordenamento pátrio. 
4. A lei de trimestralidade, ao reajustar (indexar), a partir 
do ano de 1987 - ou seja, ainda sob a égide da 
Constituição de 1967 -, os vencimentos dos servidores 
estaduais com fulcro na variação do IPC do trimestre, 



afrontou as normas constitucionais previstas no artigo 17 
do ADCT e no artigo 37, inciso XIII, em sua redação 
original, antes, pois, da EC 19/98 da Constituição da 
República Federativa do Brasil. 
5. A recepção da norma jurídica de âmbito estadual não 
significou estar ela perfeitamente válida, vigente e eficaz, 
eis que, como visto, sua validade foi posta em xeque 
diante do RE 166581/ES. Ademais, nem há que dizer em 
afronta ao direito adquirido dos servidores públicos 
estaduais, nos termos do artigo 5°, inciso XXXVI, da 
CF/88, e artigo 6°, §2°, da LICC, porquanto, como 
amplamente cediço, não há direito adquirido a regime 
jurídico qualquer. 
6. O fato de diversos servidores, como os ora agravados, 
terem obtido provimento judicial favorável, com a 
conseqüente formação da coisa julgada material (artigo 
5°, inciso XXXVI, da CF/88 c/c artigo 6°, §3°, da LICC), 
não lhes garante o pagamento dos valores advindos da 
(inconstitucional) Lei n° 3.935/87 e, por conseguinte, não 
gera óbice ao Estado discutir, por meio do adequado - 
mas restrito - manejo da ação declaratória de nulidade de 
ato jurídico (leia-se: querela nullitatis), a possibilidade de 
relativização da matéria sob foco. 
7. A tese perfilhada nas razões recursais do Estado do 
Espírito Santo, fincadas principalmente na declaração de 
inconstitucionalidade da Lei Estadual n° 3.935/87 por 
parte do STF, são deveras consistentes, ainda que em 
sede de controle difuso de constitucionalidade, o que 
demonstra a prova inequívoca e a verossimilhança da 
alegação, nos termos do artigo 273, caput, in fine, do 
CPC. 
8. O fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação (inciso I do artigo 273 do CPC) advém 
claramente da eventual gravidade a ser cometida contra a 
economia pública, mais especificamente do Estado do 
Espírito Santo, que, acaso condenado a inserir gastos 
advindos da malfadada lei de trimestralidade, os quais, 
somados, representam por certo valores estratosféricos, 
será invariavelmente obrigado a arcar com precatórios de 
monta colossal inseridos em seu orçamento (artigo 100 e 
§1° da CF/88) em favor dos agravados. 
9. Agravo regimental conhecido e provido, a fim de 
deferir a tutela antecipada requerida em ação declaratória 
de nulidade de ato jurídico/desconstituição de coisa 



julgada com declaração de direito material sobre o qual se 
funda o título executivo, no sentido de determinar a 
sustação dos efeitos decorrentes da sentença prolatada e 
transitada em julgado, nos autos do Mandado de 
Segurança n° 2397/90, retirando-se o Precatório n° 
200970000192, expedido pela Portaria n° 013/97-E da 
respectiva lista, até o ulterior julgamento meritório desta 
ação. 

 
 

 


